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PRETElTURA MUNICIPAL DE ITABÂIANA
SECRETARIA DO DESÊNVOIVIMENTO í)CIAT

FUNDO MUNICIPA! OE ASSISTENCIA SOCIAL DE IfÂBAIANÁ
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Contrato No 02112020

TERMO DE CONTRATO DE COÀ{PRA N"
O2Il2020, QUE FAZEM ENTRE SI O FLINDO
ML,NtctPAL or assrsrÉNcn soctAr DE
ITABAIANA E A EMPRESA JOSEFA ALVES
DOS SANTOS ITABAIANINHA

Pelo presente instrumento de Termo de Contrato, de um lado o MunicÍpio de ltabaiana,

pessoa jurídica de direito público, reprêsentado neste ato pelo Prefeito Municipal o Sr. Valmir dos Santos

Costa, brasileiro, casado, portador da Carteira dê ldentidade n.o 987.874 SSP/SE, CPF n.o 488.192.985-20,

rêsidente nesta cidade, através do Fundo Municipal de Assistência Social de ltabaianâ, inscrito no CNPJ

sob no 14.745.480/0001-24, localizada à Rua Cecília Vleira dos Santos no 784, Bairro Senano, nesta cidade

de ltabaiana/SE, neste ato representado pela sua Secretária Municipal da Assistência Social, a Sra. Osaú
dos Santos Costa, brasileira, Cédula de ldentidade n." 1.095.214 SSP/SE e inscrito(a) no CPF sob o n'

516.511.575-53, residente nêsta cidâde, doravante denominada CONTRATANTE, e, do outro lado, a

empresa JOSEFA ALVES DOS SANTOS ITABAIANINHA, pessoa.lurÍdica de direito privado, inscrita no

CNPJ sob o n" 32J49.2021000'l-27, com sede Ào Largo Tobias Barreto, Centro, na Cidade de ltabaiâninha,

Estado de Sergipe, neste ato representada pela sua Sócia Administradora, a Sra. Josefa Alves dos Santos,

RG: 231357 SSP/SE; CPF: 269.678.205-91,doÍavante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que

consta no Processo n" 009/2020 e em observância às disposiÉes da Lei no 13.979, de 6 de fevereiro de

2020, da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, do Decreto Municipal no 004, de 02 de janeiro de 2006 e

demais legislaçáo aplicável, resolvem celebraÍ o presente Termo de Contrato, deconente do Pregão

Eletrônico n" 0092020, mediante as cláusulas e condiçóes a seguir enunciedas.:

r. cúusula PRIMEIRA - oBJETo

í.'1. o obleto do presente Termo de contralo é a aquisiÉo parcelada de Epl para os profissionais das

unidades públicas de atendimento do SUAS, confoíme especificaÇôes e quanlitaüvos estabelecidos no

Termo de Referência, anexo do Edital.

'1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do pregão, idêntificado no preâmbulo e à proposta

vencedora, independentementê de transcrição.

1.3. Discriminaçáo do objeto:

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

ITEM
DEscRrÇÂo/

EsPEcrFrcaçÃo MARCA UNIDADE QUANTIOADE
VALOR

UI{T
VALOR
TOTAL

6 Protetor facial, material
polibicarbonato, cor incolor,
comprimento 200mm, material coroa
plásüco. CaracterÍsticas adicionais:
coroa ajustável e articulada.

\ ilP UNO 154 5,90 908,60
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FUNDO MUNICIPAL DE ASSISÍENCIA SOCIÂIDE ITABAIAT{Â

2.1. O pÍazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com inÍcio na

dala de 0410912020 (quatro de setembro de dois mil e ünte) e enceÍramento em O3/íZ2O2O (três de

dezembro de dois mil ê vinte) , proÍrogável na forma do art. 57, s1o, da Lei no 8.66ô, de 1993.

3. CúUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1. O valor do presente Termo dê Contrato é de R$ 908,60 (novecenlos ê oito reais e sessenta centavos).

3.2, No valor acima estáo incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentês da

execuçáo contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comerciais incjdenles, taxa dê administraçáo, frete, seguro e outÍos necessários ao cumprimento intêgral

do objeto da contrataçáo.

4. CúUSULA QUARTA - DoTAçÃo oRÇAMENTÁRA

4.'1. As despesas decorrentes desta contrâtação estão programadas em dotaÉo orçamentária própria,

prevista no orçamento da União, para o exercício de 2020, na classificaÉo abaixo:

Gestão/Unidade: 04/0402 Secretaria do Desenvolvimento Social/Fundo Municipal de Assistência Social

Fonte: 13113319 Transferênciâs de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS pare açóes

ao combate ao COVID-19

Funcional Programática:08.244.0006.2'141 Enfrenlâmento da Emergência de Saúde Pública de

lmportância lnternacional Decorrente do CoronavíÍus;

Elemento de Despesa: 33903000 Material de Consumo.

5, CúUSULA OUINTA - PAGAMENTO

5.1 - O pagamento será realizado no prazo mátmo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento

da Nota Fiscal ou Fatura, akavés de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta conente

indicados pêlo contratado.

5.í.í - Os pagamentos decorrentes de despêsas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o

inciso ll do art. 24 da Lei 8.666, de '1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,

contados da data da apresentaçáo da Nota Fiscal, nos termos do art. 5o, § 30, da Lei no 8.666, de

1993.

5.2 Considêra-sê ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgâo contratante

atestar a execução do objeto do conkato.

5.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

Íiscal e trabalhista mediante consulta aos sÍtios eletrônicos ofciais ou à docurnentaÉo mencionada no

aít.29 da Lei n" 8.666, de 1993.

5.3.1 Constatandcse, a situeçáo de inegularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as

providências previstas no do ad. 31 da lnstruÉo Normetiva no 3, dê 26 de abril de 2018
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5.4 Havendo erro na aprêsentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contÍataÉo, ou, ainda,

circunstância quê impeça a liquidaçáo da despesa, como, por exemplo, obrigação fnanceira pendente,

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobÍestado até que a

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nêsta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á

apÓs a comprovação da regularização da situação, não acanetando qualquer ônus pare a Contratante.

5.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pâgamento.

5.ô Constatando-se, situaçáo de iÍregularidade da contratada, será providênciada sua notifcaçáo, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaÉo ou, no mesÍno prazo,

aprêsente sua defesa. O prazo poderá ser prorogado uma vez, por igual perÍodo, a critério da

contratante.

5.7 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administraçáo deverá realizar

consulta pâra identificar possÍvel suspensão temporária de participaÉo em licitação, no âmbito do

órgão ou entidade, proibição dê contratar com o Podêr Público, bem como ocorrências impediüvas

indiÍetas, observado o disposto no art. 29, da lnstruçáo Normativa no 3, de 26 de abril de 2018.

5.8 Náo havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contÍatante deverá

comunicar aos órgáos responsáveis pela fiscalização da regularidede fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à exÍstência de pagamento a ser eÍetuado, para que seiam acionados os

meios peÍtinentes e necessários para garantir o recebimento dê seus créditos.

5.9 Persistindo a irregulaÍidade, a contratante deverá adotaÍ as medidas necessárias à rescisão conkatual

nos autos do p[ocesso administrativo conespondentê, assegurada à contratada a ampla defesa.

5.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados norrnalmenle, até que se

decida pela rescisáo do contrato, Éso a contratada náo regularize sua situaçâo.

5.10.1 Será rescindido o contrato em execução com â contratada inadimplente, salvo por motivo de

economicidade, segurânça nacional ou outro de inlêresse público de alta relevância, devidamente

justiÍicado, em qualquer caso, pela máxima autoridadê da contratante.

5.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenÉo tributária prevista na legislação aplicável.

5.11.1 A Contratãda Íegularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não sofÍerá a retençáo tributária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento Ícará condicionado à apresentaÉo de comprovação, por

meio de documento ofcial, de que Íaz jus ao tratamento tributário Íavorecido previsto na referida Lei

Complementar.

5.12 Nos casos de eventuais atrasos de pagamênto, desde quê a ConÍatada não tênha concorrido, de

alguma forma, para tanto, Íica convencionado que a taxa de compênsaçáo fnanceira deüda pela

Contratante, enfe a data do vencimento e o efetivo adimplemênto da parcela, é celculada mediante a

aplicação da seguinte fÓrmula:
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EM = lx N xVP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagâmento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcelâ a sêr pãga.

I = lndice de compensaÉo fnanceira = 0,00016438, assim apurado:

| = (rx) . (6/100)
' 365

l= 0,000í6a38

TX = Percentual da taxa anual = 6010

5. CúUSULA sEXTA - REEQUILíBRIo

6.1 - Revisão dos preços: Os preços sào Íixos e ineajustáveis no prazo dê um ano contado da deta limite

para a apresentaçáo das propostas.

6.1.í - Dentro do prazo de ügência do contrato e mediante solicitaçáo da contratada, os preços

contratados poderáo soÍrêr reequilíbrio após o intenegno de um âno, aplicando-se o Índice IPCA

exclusivamente para as obrigaçÕes iniciadas ê concluidas após a oconência de anualidade.

6.1.2 Nos reequilíbrios subsequentes ao primeiro, o intenegno mÍnimo de um ano seÉ contedo a partlr

dos efêitos financeiros do último rêequilíbrio.

6.1.3 No caso de alraso ou náo divulgaçáo do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferençâ

coÍrespondente tão logo seja divulgado o Índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a

apresentar memória de cálculo reÍerente ao reajustamento de preços do valor remanescente,

sêmpre que este ocoÍreÍ.

6.í.4 Nes âÍeriçÕes Ílnais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.1 .5 Caso o Índice estabelecido para rea.iustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, seÉ adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislaÉo então

em vigor.

6.1.6 Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo Indice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescentê, por meio de termo aditivo

6.'l..7 O reajuste será realizado por apostilamento.

7. cLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE ExEcuçÃo
7.1. Nào haverá exigência de garantia de execuçâo para a presente contlataçáo

S, CúUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENÍO DO OBJETO

8.1 - O pÍazo de entÍega dos produtos é de 03 (três) dias, contados do(a) recêbimento da Ordem de

Fomêcimento e/ou Nota de Empenho, ou ainda outro documenlo equivalente, em remessa parcelada,
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no seguinte endêrêçoi Rua Cecília Vieira dos Santos no 784, Bairro Serrano, na cidade de ltabâiana,

Estado de Sergipe, sito do Almoxarifado da Secretaria Municipal de Assistência Social.

8.2 - No caso de produtos pereciveis, o prazo de validade na data da enlrega não poderá sêr inÍerior a dois

terços do prazo total recomendâdo pelo fabricante.

8.3 Os produtos seráo recebidos provisoriamente no prazo de 03 (kês) dias, pelo(a) responsável pelo

acompanhamênto e fiscalização do contrato, para efeito de posterior vêÍificação de sua conÍormidade

com as especillcaçóes constantes neste Termo de ReÍerência ê na proposta.

8.4 Os produtos podêráo ser Íejeitados, no todo ou em parte, quando em dêsacordo com as êspecificaçóes

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituÍdos no prazo de 02 (dois)

dias, a contar da notificaçáo da contratada, às suas custas, sem prejuÍzo da aplicaÉo das penalidad6.

8.5 Os produtos seráo recebidos definitivamente no prazo de 03 (três) dias, contados do recebimento

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade dos prodúos e consequente aceitação

mediante termo circunstanciado.

8.5.'l Na hipótese de a verificaçâo a quê se refere o subitem anterior náo ser procedida denfo do prazo

fixado, reputar-sê-á como Íealizada, consumando-se o recebimento defniüvo no dia do

esgotamento do prazo.

8,6 O recebimento provisório ou definiüvo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos

prejulzos resultantes da incorreta execução do contrato.

9. CLAÚSULA NONA - FTSCAL|ZAÇÂO

9.í. A êxêcuçâo do objeto será fiscâlizada e gerenciada por reprêsêntante da CONTRATANTE,
especialmente designado para esse Íim, a ser oportunamente indicado pela Secretaria Municipal de
Assistênciâ Social.

í0. cúusuLA oÉcrMe - oantcaçÕEs DA GoNTRATANTE

10.1. São obrigaçóes da Contratante:

10.1.1. receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Edital e seus anexos;

10.1.2. vêriÍicar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recêbidos provisoriamente

com as especificeçôes constantes do Edital e da proposta, pare fns de aceitaÉo s rec€bimênto

deÍinitivo;

'10.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçÕes, falhas ou irregularidades verificadas no

objeto fornecido, para que seja substituÍdo, Íeparado ou conigido;

'10.í.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obígaçóes da Contratada, atravês dê

comissào/servidor êspecialmente designado;

10,1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Íomecimento do obieto, no prazo ê

Íorma êstabêlecidos nô Edital e seus anexos; JOSEFA Aljô.dod.tu r.
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10.'í.6. A Administraçáo náo responderá por quaisqueÍ compromissos assumidos pela Contratada com

terceiÍos, ainda que vinculados à execução do presente Termo de contrato, bem como por qualquer

dano causado a terceiros êm decorrência de ato da contralâda, de seus empregados, preposlos ou

subordinados.

11. OBRIGAÇOES OA CONTRÂTADA

1'l .1. A Contratada deve cumprir todas ãs obrigaçóês constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente sêus os riscos e as dêspesas decorrentes dâ boa e pêrfeitâ êxêcuçâo

do objeto e, ainda:

11.1.'1. eÍetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, confrcrme especificaÉes, prazo e local

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota Íscal, na qual

constarâo as indicações reÍerentes a. marca, fabricante, modelo, procedência e pnzo de garantia

ou validade;

11.1.2. Em caso de equipamontos e equivalentes, o objeto deve estar acompanhado do manual do usuátio,

com uma versão em poduguês e da relaçáo da /ede dê assisÍênc,a técnba autorizada:

11.1.3. Íesponsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com os artigos 12, í3 e í7
a 27, do Código de Defêsa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990):

1'1.1.4. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o

objeto com avarias ou deÍeitos;

1'1.1.5. comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) hores que antecêde a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumpÍimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

11.1.6. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas,

todas as condiçóês de habilitaçâo e quatificaÉo exigidas na lidtrção:

í 1.1.7. indicar preposto para representáJa durante a execução do contralo.

12 . CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANçÕES ADMINISTRATIVAS
'12.í. Comete infração administrativa nos termos da Lei n" i0.S2O, de2002, a Contratada que:

12.1. f.inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigaÉes assumidas em decorrência da contrataÉo;
'12.1.2. ensqar o rêtardamento da execuçáo do objeto;

12.1.3. Íalhar ouÍ@udar na exêcução do contrato;

12.1.4. comportaÊse de modo inidôneo;

12.1.5. cometer fraudê fscal;

12.?. Pela inexecuçáo total ou oarcial do objeto deste contrato, a Administraçáo pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes sanÉes:
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12.2.2. Advedência, por faltas leves, assim entendidas aquêlas que não acarretem prê.luÍzos significaüvos

para a Contratante;

12 2.3. Multa de 0,5% ao dia, aplicada sobre o valor dos pÍodutos Íaltantes, no caso de alraso na entrega;

12.2.4. Mulla de 10%, aplicada sobre o valor do conlrato, no caso de inexecuÉo total ou rescisáo por culpa

da contratadal

12.2.5. Multa de 10%, aplicada sobre o valor do contralo, no caso de recusa injustifcada em retiÍar a Notâ

de Empenho;

12.2.6. Multa dê 0,5% ao dia, aplicada sobre o valor do contrato, por descumprimento de outres obdgações

previstas neste edital e seus anexos.

12.2.7 . A multa será aplicada até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor da contrataçáo, e poderá ser

descontada dos pagamenlos devidos pelo Fundo Municipal de Assistência Social de ltebaiana, ou

cobrada diretamente da empresa, amigável ou judicialmente;

12.2.8. em caso de inexecuçáo parcial, a multa compensatória, no mêsmo percentual do subitem acima,

será aplicada de formâ proporcional à obrigaÉo inadimplida;

í2.2.9. suspensáo de licitar e impedimento de contÍatar com o órgâo, entidade ou unidade administrativa

pela qual a Administraçáo Púbiica opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

12.2.10. impedimento de licitar e contratar com órgáos e entidades da Uniáo, Estados, Oistrito

Federal ou MunicÍpios pelo prazo de até cinco anos;

12.2.10.1. A Sançáo de impedimento de licitar e contratar prêvista nestê subitem também é aplicável

em quaisquer das hipóteses previstas como infraçáo administraüva no subitem í3.1 deste Têrmo de

Referência.

12.2.11. declaraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministraÉo Públice, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da puniÉo ou até que seja promovida a reabilitaÉo perante

a própria aúoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada
ressarcir a Contratante pêlos prejuÍzos causados;

12.3. As sançóês previstas nos subitêns 13.2.1 a 13.2.9 poderão ser aplicadas à CoNTRATADA
juntamênte com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

12.4. Íambém Íicam sujeitas às penalidades do art. 87, lll e lv da Lei no 8.666, de i993, as emprêsas ou
profssionais que:

12.4.2. tenham sofrido condênação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude liscal no rêcolhimento
de quaisquer tributos;

12.4.3. tenham praticado âtos illcitos visando a frustrar os objetivos da licitaçào;

12.4.4. demonstrem náo possuir idoneidadê para contratar com a AdministraÉo em virtude de atos llícitos
praticados.

JOSEFA fi[].;Í,"*ffi
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12.6

tt.o.t

12.7

12.8.

12.9

12.10

12.11

12.12

A aplicação de qualquer das penalldades previstas realiza[-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na

Lei n" 8.666, de í993, e subsidiariamente a Lei no 9.784, de 1999.

As multas devidas e/ou prêjuÍzos causados à Conlratante seráo deduzidos dos valorês a serem

pagos, ou recolhidos em conta específica êm favor da Contratante, ou cobrados judicialmente.

. Caso a Contratante dêtermine, a multa devêrá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competentê.

Caso o valor da multa náo sejâ sufciente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitantê,

a Administração poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código

Civil.

A autoridadê competente, na aplicaÉo das sançÕes, levará em consideraçâo a graúdade da conduta

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à AdministraÉo, observado o

principio da proporcionalidade.

Se, durante o processo de aplicaÉo de penâlidâde, se houver indÍcios de prática dê infraçâo

administrativa tipiÍicadâ pela Lei n" 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato tesivo à administraçáo

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo adminislrativo necessáÍias à apuraÉo da

responsabilidade da empresa deveráo ser remetidas à autoridade competente, com despacho

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauraçâo de investigaÉo prêliminar ou

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR

A apuraçáo e o julgamento das demais infraçóes administraüvas nâo consideradas como ato lesivo à

Administraçáo Pública nacaonal ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846, de lo de agosto de 2013,

seguirão seu rito normal na unidadê âdministrativa.

O processamento do PAR náo interfere no seguimento regular dos procêssos administrativos

específcos para apuraçáo da ocorrência de danos e prejuÍzos à AdministraÉo pública Federal

resultantes de alo lêsivo cometido por pêssoa jurÍdica, com ou sem a participaçáo de agente público.

As penalidades serão obrigatoriamente regishadas na lmprensa Oficial da União, Estado e MunicÍpio,

e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descÍedenciado do Cadastro de

Fornecedores, por igual período sem prejuízo das multas previstas nestê documento e nas demais

cominaçóes legais.

,I3. cúUSULA DÉcIMA SEGUNDA - REScIsÂo
í3.1. O presente Termo de Contrato podêrá ser rescindido:

í3,í.1. por ato unilateral e escrito da Administraçáo, nas situações previstas nos indsos I a Xll e XVll do art.

78 da Lei no 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art, go da mesma Lei, sem preiuÍzo da

apllcaÉo das sançÕes previstas no Termo de ReÍerência, anexo ao Edital;

13.1.2. amigavelmentê, nos lermos do art. 79, inciso ll, da Lei n" 9.666, de í993. JOSEFA Àjn.dod.íoÍm.
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13.2. Os casos de rescisáo contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à pÍévia e ampla defesa.

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
pÍevista no ârt.77 da Lei no 8.666, de lgg3.

13.4. O termo de rêscisáo será prêcedido de Rêlâtório indicativo dos seguintes aspoctos, conforme o caso:

13,4,í. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmênte cumpridos;

13.4.2. RelaÉo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. Índênizaçóes e multas.

í4. cúUSULA DÉcIMA TERCEIRA - vEoAçÔEs E PERMISSÔES

14.'1. É vedado à CONTRATAOA interromper a execuçâo dos serviços sob alegaçáo de inadimplemento por

parte da CONTRATANTE, salvo nos casos prêvistos em lei.

14.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operaÉo

financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos pÍevistos na lnstruçáo Normativa SEGES/ME n"

53, de 8 dê julho de 2020.

14.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebraçáo de termo aditivo, dependerá dê comprovaÉo

dâ Íegularidade nscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cêssionária nâo se

êncontra impedida de licitar ê contratar com o Podêr Público, conforme a lêgislaÉo em vigor, nos terrnos do

Parecer JL-01 , de 18 de maiô de 2020.

14.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedenle (contratada)

pela execuçâo do objeto conlratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e preiuÍzos causados à

Administraçâo, sem prejuizo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento

direto prêvistos na lN SEGES/ME no 5, de 2017, caso aplicáveis.

16. CúUSULA DÉCtUa QUNTA - DOS CASOS OM|SSOS.

1ô.1. Os casos omissos seráo decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposiçÕes contidas oa Lei no

8.6ô6, de 1993, na Lei no 10.520, de 2002 e demais noÍmas federais de licitações e contratos

adminisÍativos e, subsidiarjamente, segundo as disposições contidas na Lei no 9.078, de 1990 - código de

DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
JOSEFA ALVES 
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í5. CLÁUSULA DÉcIMA QUARTA - ALTERAçÓES

'15.1. Eventuais alteraçóes contratuais reger-se-âo pela disciplina do art. 65 da Lei no 8.666, de 19g3 e Lei

no 't 3.979, de 2020.

í5.2. A CONTRATAOA é obrigada a acêitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os ecréscimos ou

supressóes que se lizerem nêcessários, até o limite de 50% (cinquenta por cento) do valor inicial atualizado

do contrato.
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17. cúusuLA DÉctMA sExTA - puBLtcAçÃo

í7,1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicaçáo deste instrumênto, por extrato, no Diádo

OÍicial do Município de ltabaiana/SE, no prazo previsto na Lei no 8.666, de í993.

18. cúusuLA DÉctnile sÉrrml - rono
18.'1. É eleito o Foro da cidade de ltabaiana, Estado de Sergipe, para dirimir os litígios que decorrerem da

exêcução dêste Termo de Contrato que náo possam ser compostos pela conciliação, conforme art. SS, s2o

da Lei no 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas

(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

&"mx:"d&"s;íf-

Itabalana,/Sergipe, 04 de Setembro de 2020
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Josefa Alves dos Santos
Fundo Municipal de Assistência Social
Contratante

TESTEMUNHAS:

íÀ-
LJ

Josefa Alves dos Santos ltabaianinha
Contratada
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